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Linguagem e fenômenos sociais na escola chilena do conhecer 

Beto Vianna 

 
Em nossas culturas ocidentais e modernas, que apesar de heterogêneas, 
costumam dialogar entre si, gostamos de pensar que é salutar a multiplicidade 
de pontos de vistas em face de uma realidade independente e inexorável. O 
conhecimento, nesse contexto, é visto como uma chave interpretativa 
privilegiada. Um bem a ser cultivado e, preferencialmente, disseminado. 
Quanto mais conhecimento, melhor, no debate produtivo, racionalmente 
embasado, entre pontos de vista distintos. Acolhemos essa ideia em nossas 
conversas contemporâneas, mas ela, de modo algum, é nova. Nas 
“Constituições” da Companhia de Jesus, publicadas em 1544, ao comentar a 
quem, e aonde, devemos dirigir nosso fervor missionário, diz o basco Íñigo 
López, mais conhecido como Santo Inácio de Loyola (1963, p. 448):  

Porque el bien quanto más universal es más divino, aquellas personas 
y lugares que, siendo aprovechados, son causa que se estienda el bien 
a muchos otros que siguen su autoridad o se gobiernan por ellos, 
deben ser preferidos. Así la ayuda spiritual que se hace a personas 
grandes y públicas (...) y la que se hace a personas señaladas en letras 
y auctoridad, debe tenerse por más de importancia, por la mesma 
razón del bien ser más universal, por la qual tanbién la ayuda que se 
hiciese a gentes grandes como a las Indias, o a pueblos principales o a 
Universidades.  

Trezentos e trinta e um anos depois, escreve, desde o México, o cubano José 
Martí (2014, p. 293): 

Interrumpida por la conquista la obra natural y majestuosa de la 
civilización americana, se creó con el advenimiento de los europeos un 
pueblo extraño, no español, porque la savia nueva rechaza el cuerpo 
viejo; no indígena, porque se ha sufrido la injerencia de una civilización 
devastadora, dos palabras que siendo un antagonismo, constituyen un 
proceso; se creó un pueblo mestizo en la forma que con la reconquista 
de su libertad desenvuelve y restaura su alma propia. Es uma verdad 
extraordinaria: el gran espiritu universal tiene uma faz particular en 
cada continente. 

E bem mais recentemente, lemos o testemunho do porto-riquenho Ramón 
Grosfoguel (2007, ps. 70-71):  

Si la razón universal y la verdad solamente pueden partir de un sujeto 
blancoeuropeo-masculino-heterosexual, y si la única tradición de 
pensamiento com dicha capacidad de universalidad y de acceso a la 
verdad es la occidental, entonces no hay universalismo abstracto sin 
racismo epistémico. (...) Entonces la pregunta es: ¿cómo salir del 
dilema entre los particularismos provinciales aislados versus los 
universalismos abstractos disfrazados de “cosmopolitas”, pero 
igualmente provinciales? ¿Cómo descolonizar el universalismo 
occidentalista? 
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Não poderia haver três modos mais diferentes de se referir ao conhecimento 
universal, e, por extensão, às margens e às antípodas desse conhecimento. Do 
fervor colonizador de Loyola, passando pelo entusiasmo crioulo de Martí, até a 
rejeição das epistemologias ocidentais de Grosfoguel. Há, no entanto, 
interseções importantes. Todas são perspectivas, em seus próprios termos, 
libertárias. Loyola, que transitava das letras à ação – a literatura e as armas, 
como no dilema do Quixote –, não via o bem universal como dado, mas algo 
por fazer: “vayan y enciendan al mundo”2435, teria dito Loyola, com as 
consequencias históricas que hoje lamentamos. Martí acreditava que dos 
horrores da colonização na América plasmava-se um povo novo, com novas 
potencialidades imaginativas. E Grosfoguel propõe uma radical descolonização 
do pensamento não hegemônico – o “giro decolonial”2436 – como legitimação de 
um conhecimento antes (mal)visto como local e periférico, incindindo não só na 
geopolítica, mas na etnia e no gênero das minorizações produzidas no 
pensamento colonial. O que chamo de interseção entre essas visões é o 
tratamento do conhecimento universal como construção, ou, se preferirmos, o 
desejo (Loyola, Gorsfoguel) ou o vislumbre (Martí) de um novo conhecimento 
universal, fundado no rearranjo das relações estabelecidas entre pessoas, 
entre povos, entre saberes. 
Não é, obviamente, o conteúdo das ideias, que une Loyola, Martí e Grosfoguel. 
Isso nós sabemos, inclusive retrospectivamente: as Índias sonhadas por Loyola 
concretizaram-se no chauvinismo cultural que José Martí combateu e os 
teóricos decolonialistas empenham-se em mudar. Há, no entanto, uma 
linguagem comum, um espaço relacional compartilhado que perpassa a longa 
e tortuosa história de relações dos povos latinoamericanos com seus antigos e 
novos colonizadores. Um percurso coontogênico (de desenvolvimento comum, 
mutuamente perturbador) que, por sua história de relações, conserva modos de 
viver e modos de conhecer em uma rede de conversações consensuais que 
não se resume à dominação e à resistência.  
Ao contrário de africanos e asiáticos, velhos atores nas dinâmicas do Velho 
Mundo, os ameríndios intercambiaram suas diferenças em uma rede própria e 
praticamente isolada, por milênios. De outro lado, também em contraste com a 
África e a Ásia, as Américas já nasceram modernas e ocidentais, filhas de uma 
nova ordem mundial e desde sempre imersas em uma rede de conversas em 
que negam, ou negavam, a si mesmas, enquanto conformações nacionais 
soberanas. Mesmo entendendo a relevância das diferentes histórias de 
interação – e que levaram Darcy Ribeiro (2007) a propor uma tipologia das 
novas nações a partir de suas experiências coloniais –, quero enfatizar, neste 
texto, que o que chamo de rede de conversações conserva-se ou não, e muda 
ou não, como resultado do comportamento de seus membros, a cada momento 
e, não, de imperativos históricos. 
Cabe ressalvar que não há, neste artigo, a pretensão de se abordar 
criticamente ou apresentar alternativas às propostas de construção de um 
pensamento nativo original nas Américas, ainda que eu possa fazer referência 

                                                           
2435 OLIVEIRA, 2013, p. 10. 
2436 CASTRO-GOMES; GROSFOGUEL, 2007; BALLESTRIN, 2013. 
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a algumas dessas propostas ao longo do texto. Penso, inclusive, que os mais 
diversos autores ligados à perspectiva decolonialista e outros críticos da 
dominação hegemônica, mesmo quando discordam entre si, vêm identificando 
adequadamente muitas das questões políticas e epistemologica envolvidas e 
apresentando soluções interessantes em muitos níveis2437. O que me interessa 
aqui, em particular e como linguista, é identificar os nossos modos de 
conversar: o resultado das redes consensuais que estabelecemos, enquanto 
latinoamericanos, fazendo referência às epistemologias que denotamos como 
ocidentais. E, ainda, explicar como essas redes são geradas e sugerir um 
modo de constituir espaços de conversa distintos, com consequencias 
diferentes para nós e para nossos interlocutores.  
Para fazer isso, eu preciso aceitar que a explicação do fenômeno que chamo 
aqui de “redes de conversação”, envolve, ela mesma, uma explicação. Uma 
circularidade inescapável, penso eu, quando se usa a linguagem como 
ferramenta de análise da linguagem. Dito de outro modo, minha explicação do 
fenômeno do conversar não seria coerente se o fenômeno do explicar não 
estiver, também, implicado no modelo gerativo proposto. O caminho explicativo 
que vou seguir aqui, e que permite, ou exige, essa circularidade operacional, foi 
concebido no contexto da escola chilena desenvolvida nos anos 60 e 70 pelo 
biólogo Humberto Maturana e por seu então aluno, o neurocientista Antonio 
Varela (MATURANA; VARELA, 2003). Tomando como base a epistemologia de 
Maturana e Varela, que chamarei aqui, seguindo outros autores, de Biologia do 
Conhecer (MAGRO; GRACIANO; VAZ, 1997), de agora em diante, BC, 
proponho discutir o papel da linguagem na conformação dos sistemas sociais, 
e explorar as consequências da relação entre linguagem, indivíduo e fenômeno 
social, como uma contribuição para a aceitação dos modos de conhecer 
nativos – tradicionais, emergentes, ou novos –, nas conversas que 
empreendemos entre nós mesmos, enquanto integrantes de povos 
latinoamericanos, e com os nossos vários Outros.  
1 A fenomenologia do vivo e do viver 
Maturana e Varela são chilenos. No entanto, ainda que a nacionalidade dos 
autores não seja irrelevante para contextualizar o desenvolvimento de seu 
próprio trabalho (assim como não é irrelevante que o trabalho colaborativo 
entre os dois autores tenha ocorrido no Chile de Allende2438), nem, 
evidentemente, para o contexto em que se insere este artigo – um simpósio em 
Santa Clara sobre o pensamento latinoamericano –, afirmo que minha escolha 
não se deve a essa condição dos autores, mas ao modo como, na BC, a partir 
de uma explicação do operar do ser vivo como uma unidade autônoma, surgem 
os domínios relacionais que chamamos de conhecimento, linguagem e 
fenômenos sociais. Igualmente importantes são as consequencias do que 
ocorre nesses domínios para um entendimento da responsabilidade individual e 
da dimensão política do viver humano. O ganho que vislumbro para uma 
reflexão sobre o pensamento latinoamericano está na aplicação do modelo 

                                                           
2437 Ver, por exemplo, Ribeiro, 2007, Grosfoguel, 2008, Pinto, 2008, Santos, 2010 e Ballestrin, 

2013. 
2438 MATURANA; VARELA, 2003, p. 44. 
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proposto às dinâmicas relacionais que vivemos na América Latina (em especial 
aquelas em que fazemos referência à racionalidade ocidental), ainda que não 
seja coincidência que o contexto de descoberta do caminho explicativo da BC 
seja um lugar e um período críticos na história recente da América Latina. 
O fundamento do modelo explicativo da BC é biológico, e é preciso abrir aqui 
um parêntese para explicitar o que se entende por biologia, por conta da longa 
história, no pensamento ocidental, de naturalização de fenômenos pertinentes 
às relações humanas, ou de “colonização das ciências sociais” (ROSE, 2000) 
por explicações biológicas deterministas ou reducionistas, ou, o que pode ser 
ainda mais enganoso (pois não deixa explicito o reducionismo biológico), 
explicações “interacionistas” (INGOLD, 2008, p. 86) ou “conciliatórias” 
(OYAMA, 2008, p. 51), em que se busca repartir a causa dos fenômenos 
relativos ao vivo (humano ou não) entre instâncias naturais (ou genéticas) e 
culturais (ou ambientais). Como coloca Susan Oyama (op. cit. p. 51), tanto o 
debate quanto a estratégia conciliatória são inadequados na medida em que 
todas as características são “biológicas” (todas dizem respeito ao vivo), e todas 
são “adquiridas”, pois sempre dependem do desenvolvimento – das relações 
internas e externas do sistema vivo – para surgir.  
Ao explicar o fenômeno do vivo a partir das propriedades de suas partes ou de 
agentes externos, ou ambos, perdemos de vista a fenomenologia tanto das 
operações constitutivas quanto comportamentais do organismo, do “sistema 
em desenvolvimento” (OYAMA, 2000, p. 27). Nessa perspectiva, a biologia do 
organismo não é uma forma inicial, codificada nos genes e selecionada pelo 
ambiente, nem uma forma final, especificada desde o início por alguns de seus 
elementos, mas o produto, a cada momento, das dinâmicas internas e dos 
processos interacionais do sistema, ou, nas palavras de Tim Ingold (2008, p. 
89), “uma propriedade emergente do sistema total de relações que a 
possibilitam”. Assim, tanto a rejeição como a aceitação acrítica de explicações 
biológicas nas ciências humanas e sociais vêm da aceitação do biológico como 
um dominio de especificações reducionistas. 
Na BC, a explicação do operar do vivo é intrinsecamente não reducionista, pois 
na abordagem sistêmica da BC as explicações só são consideradas científicas 
se elas forem mecanicistas. Em uma explicação mecanicista, descrições 
finalistas ou funcionais são comentários adicionais (pertinentes, em certas 
circunstâncias) do observador, e, não, uma reformulação do operar do sistema 
observado. Além disso, em uma explicação mecanicista, deve-se distinguir um 
sistema e seus componentes, tratando-os como “unidades operacionalmente 
diferentes, que pertencem a conjuntos discretos que geram domínios 
fenomênicos que não se intersectam” (MATURANA, 1997, p. 127). Assim, 
explicar o operar do sistema a partir das propriedades de seus componentes 
(como no determinismo genético) não é admissível nos termos da BC. E, 
finalmente, numa explicação mecanicista os sistemas devem ser tratados como 
determinados estruturalmente (determinados, a cada momento, por sua própria 
estrutura), não sendo permitidas interações instrutivas (por exemplo, dos 
genes, ou do ambiente) na especificação dos fenômenos pertinentes ao operar 
do sistema. 
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Na BC, o sistema vivo é uma máquina de determinado tipo, definida por sua 
organização autopoiética. Autopoiese é um termo composto a partir do grego 
que faz referência ao processo de autoprodução. O sistema autopoiético 
define-se como: 

(...) una máquina organizada como um sistema de procesos de 
producción de componentes concatenados de tal manera que producen 
componentes que: (i) generan los procesos (relaciones) de producción 
que los producen a través de sus contínuas interacciones y 
transformaciones, y (ii) constituyen a la máquina como una unidad en el 
espacio físico. (MATURANA; VARELA, 2003, p. 69). 

Assim, os seres vivos definem-se por sua organização autopoiética, uma rede 
fechada que produz os componentes que, através de suas interações, 
produzem a mesma rede que os produziu. O fechamento operacional, além 
disso, define os sistemas autopoiéticos como uma classe de sistemas 
autônomos. É importante entender que essa definição faz referência, 
primariamente, à célula ou a um organismo unicelular, que, em sua dinâmica 
interna, forma uma rede de produções moleculares (e as moléculas produzidas 
geram, com suas interações, a rede que as produziu). Nem todo ser vivo, no 
entanto, permanece unicelular durante toda a sua ontogenia. Nós, humanos, e 
muitos outros organismos, realizamos nossa autopoiese como agregados 
funcionais de células em grande parte do nosso desenvolvimento. Como a 
dinâmica celular de seus componentes continua participando da organização 
dos seres muticelulares, estes também são máquinas autopoiéticas, ou, se 
quisermos, podemos distinguir entre sistemas autopoiéticos de primeira ordem 
(seres unicelulares) e de segunda ordem (os demais)2439. 
Uma distinção importante na BC, e crucial para falarmos dos seres vivos, 
envolve os conceitos de organização e estrutura. Um sistema é uma unidade 
composta, ou seja, uma unidade em que, como observadores, fazemos 
referência às suas partes e à relação entre elas. A identidade de classe do 
sistema é dada por sua organização. Assim, distinguimos os seres vivos de 
outros tipos de máquinas (por exemplo, aquelas construídas pelos humanos), 
pois, na organização dos seres vivos, observamos relações dinâmicas entre as 
partes que produzem os elementos que constituem o próprio sistema. Veja que 
não é preciso, para a identificarmos a classe “ser vivo”, fazer referência às 
propriedades das partes nem às relações efetivas (observadas num dado 
momento) que ocorrem entre elas: componentes com qualquer propriedade 
físico-química, mantendo qualquer interação específica entre eles, poderão 
constituir um sistema vivo, desde que esses componentes e essas relaçoes 
participem da manutenção da rede enquanto uma organização autopoiética, 
                                                           
2439 O surgimento dos seres multicelulares diz respeito à evolução e diversificação de linhagens 

de células que, na história de conservação e realização de sua autopoiese, acoplaram-se 
estruturalmente a outras células e suas dinâmicas subordinaram-se à autopoiese do 
agregado. As próprias células eucariotas (e os organismos unicelulares eucariontes) possuem 
uma história de acoplamento entre células do tipo bacteriano, e é possível que mesmo as 
células procariontes tenham sido formadas a partir de outras unidades autopoiéticas, o que 
faria de todo organismo existente na Terra, hoje, um sistema autopoiético de segunda ordem. 
Ver, por exemplo, Symbiotic planet: A new look at evolution (MARGULIS, 1999) e What is 
life? (MARGULIS; SAGAN, 2000). 
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ou, dizendo de outro modo, desde que essas partes, processos e relações 
conservem a autopoiese do organismo. Quando essas relações definidoras da 
organização cessam, ou se rompem, o organismo deixa de existir enquanto 
organismo, enquanto máquina autopoiética. Não há meio-termo: ou o ser vivo 
encontra-se em uma circunstância de conservação de sua organização 
definidora de ser vivo, ou não é (ou não é mais, quando morre) um ser vivo. 
Sabemos, tanto em contextos científicos quanto no observar cotidiano, que os 
seres vivos passam por mudanças de estado, tanto na história individual do 
organismo (sua ontogenia) quanto em processos transgeracionais, as 
mudanças fenotípicas observadas na reprodução e no curso da linhagem (sua 
filogenia). Assim, ainda que a organização autopoiética seja invariante, pois a 
organização não muda sem que mude a identidade de classe do sistema 
observado, a estrutura pode mudar e, no curso das mudanças estruturais, a 
organização se manter. Mudanças estruturais não ocorrem apenas com 
sistemas autopoiéticos. Para um sistema de fabricação humana (uma máquina 
alopoiética), podemos descrever um estado x e um estado y, distintos, com 
diferentes relações entre os componentes, sem perda de organização. 
Igualmente, sistemas alo e autopoiéticos podem conservar suas respectivas 
organizações mesmo que mudem as propriedades de seus componentes, 
como sabemos ao observar máquinas idênticas feitas de diferentes materiais.  
O que distingue os sistemas autopoiéticos é que estes estão em contínua 
mudança estrutural (são constitutivamente dinâmicos) e permanecem em 
mudança estrutural até se extinguirem, pois é no curso dessas mudanças que 
produzem os componentes que participam da constituição do sistema. A 
diferença entre organização e estrutura é crucial para a descrição dos sistemas 
vivos na BC, pois abre a possibilidade de falarmos de mudança estrutural 
(como o fluxo de mudanças na ontogenia e as diferenças fenotípicas de 
membros de uma lihagem), sem perda de identidade de classe (por exemplo, a 
conservação dos processos e relações que identificam o organismo como 
pertencendo a uma determinada linhagem). 
2 O domínio comportamental 
Quando observamos um sistema vivo, não distinguimos apenas as efetivas 
relações entre seus componentes (as mudanças estruturais). Distinguimos 
também, e ao mesmo tempo, a relação do sistema como um todo com o meio 
em que vive, ou que o circunda, ou, para ser mais preciso, distinguimos certas 
regularidades tomadas como resultado dessa relação organismo-meio. Aos 
movimentos ou ações da totalidade do sistema vivo em relação ao meio, 
chamamos de comportamento do organismo (MATURANA; VARELA, 1998, p. 
136).  
Apesar de tanto o domínio onde os componentes do sistema operam (o 
domínio de seus estados internos) e o domínio onde o organismo inteiro 
interage com o ambiente (o dominio comportamental) poderem ser descritos 
pelo observador, e geralmente eles são obsevados coocorrendo, é preciso, nos 
termos da BC, que eles sejam descritos como domínios disjuntos, que não se 
intersectam. A dinâmica interna do organismo (sua fisiologia) não especifica as 
interações de que o organismo participa (seu comportamento), assim como as 
interações do organismo não especificam as mudanças estruturais.  
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A separação fenomênica entre fisiologia e comportamento é crucial para 
entendermos a epistemologia da BC, pois ela rompe com uma cara tradição 
ocidental, tanto na filosofia quanto nas ciências experimentais, de 
representação (do mundo, do ambiente, da realidade) como uma operação do 
organismo (fisiológica ou cognitiva). Ao mesmo tempo, o conceito de 
determinismo estrutural impede que possamos falar – na perspectiva sistêmica 
e mecanicista da BC – de interações instrutivas, ou seja, de transmissão de 
informação, seja do meio para o organismo, deste para o meio, ou de 
componentes do organismo para o sistema como um todo. Não há, enfim, lugar 
para o conceito de informação na abordagem da BC: tudo o que ocorre com o 
organismo é determinado por sua estrutura a cada momento (a estrutura, como 
vimos, está em contínua mudança, desde o surgimento do ser vivo como 
unidade autônoma até sua morte). As únicas interações permitidas pela 
estrutura são aquelas em que o organismo conserva sua organização 
autopoiética e aquelas em que se rompe essa organização (interações 
destrutivas). 
Com a separação fenomênica entre o domínio da fisiologia e o domínio do 
comportamento, é preciso dar conta das regularidades comportamentais que 
observamos: a correspondência entre a história de mudanças estruturais do 
organismo e suas interações com o meio. Tradicionalmente no pensamento 
ocidental, a correspondência é explicada como um fluxo de informação do meio 
para o organismo, o que nas ciências cognitivas permite a noção de 
representação mental, e, na biologia evolutiva, os conceitos de adaptação 
variável e seleção. Como diz (criticamente) Richard Lewontin (2000, p. 43), “o 
ambiente coloca problemas e o organismo apresenta soluções aleatórias”. Na 
BC é preciso explicar de outra maneira a dança comportamental tão finamente 
executada (ou assim o vemos na maioria das vezes) pelos seres vivos, sejam 
humanos ou não. 
Os conceitos chave são os de acoplamento estrutural e conservação da 
adaptação (MATURANA; VARELA, 1998, ps. 102-103). Como a estrutura do 
organismo só permite interações que conservam a organização ou a destroem, 
observar um ser vivo em seu meio é observar sistemas cuja história de 
interações tem permitido, até o momento, a conservação da adaptação do 
organismo. A adaptação, portanto, é invariante (não faz sentido falar em 
organismos mais ou menos adaptados), e romper a adaptação é romper os 
processos que conservam a autopoiese. Sistema vivo e meio estão em 
acoplamento estrutural: as mudanças estruturais do organismo e as mudanças 
estruturais do meio são moduladas por sua história de interações, ainda que o 
meio não especifique o que acontece com o organismo (determinado a cada 
momento por sua própria estrutura) e o organismo não especifique o que 
acontece com o meio (também determinado estruturalmente, como todo 
sistema). 
Ainda que o observador descreva os domínios da fisiologia e do 
comportamento simultaneamente, e faça referência às correspondências 
observadas entre os dois domínios, para a dinâmica interna do organismo, o 
comportamento e o meio são irrelevantes, eles não existem. Isso vale inclusive 
para os humanos e seus grandes cérebros. A participação do sistema nervoso 
no operar do organismo, como ocorre com muitos animais, expande as 
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possibilidades comportamentais, mas o mesmo se aplica aqui: como parte das 
dinâmicas internas do sistema vivo, o operar do sistema nervoso é cego ao que 
acontece “lá fora”. Cérebros não sabem o que fazem. 
3 Os sistemas sociais 
Se o ponto de partida é biológico, devemos tratar os sistemas sociais como 
macrossistemas compostos por sistemas vivos para explicá-los, mesmo 
quando voltamos nossa atenção para as sociedades humanas. Se, no entanto, 
escolhemos chamar de sociais apenas grupos humanos, ou compostos apenas 
por humanos, temos que aceitar que o fundamento da explicação deixa de ser 
biológico e encontra suas motivações em outro dominio fenomênico. É 
importante mencionar que, nas últimas décadas, o social de “somente 
humanos” tem sofrido uma crítica importante dentro da própria sociologia, 
principalmente no campo dos estudos de ciência e da tecnologia, e em especial 
através do filósofo e antropólogo francês Bruno Latour. Em Latour (2005) e no 
programa conhecido como ANT (Actor-Network-Theory), as conformações 
sociais surgem de práticas de mediação e, não, como oposição a uma natureza 
transcedente, e da composição do social podem participar atores de todo tipo, 
de artefatos humanos a fenômenos atmosféricos, de instituições acadêmicas a 
reações quimicas, de mensagens de e-mail a seres vivos.  
De um modo distinto das sociedades excusivamente humanas, como nas 
ciências sociais tradicionais, e também distintamente das redes de atores 
humanos e não humanos, vivos e não vivos, como em Latour, o sistema social 
surge nas coerências explicativas da BC como uma consequencia do operar 
dos seres vivos, e existe apenas enquanto servir de meio para a realização da 
autopoiese de seus componentes, dos organismos que a compõe. Assim, todo 
sistema social é composto por sistemas vivos (inclusive humanos), mas nem 
todo agrupamento de sistemas vivos (inclusive humanos) é um sistema social. 
Mas como surge o sistema social? Se aceitarmos o que foi dito nas partes 1 e 
2, sabemos que o curso de mudanças estruturais de um organismo (a sua 
ontogenia), desde que surge como entidade autônoma ate a sua morte, implica 
na conservação da adaptação como condição para a realização da 
organização autopoiética, ou seja, para a realização de seu viver e de seu agir 
em um meio. O organismo vive em contínuo acoplamento estrutural com o 
meio até se desintegrar enquanto ser vivo, sendo irrelevantes as condições em 
que isso acontece, desde que as interações que ele mantém com o meio 
conservem sua autopoiese.  
Como o fluir comportamental (as ações do ser vivo em um meio) modula o 
curso das mudanças estruturais, o mesmo irá acontecer quando parte do meio 
com o qual o organismo interage é outro organismo (VIANNA, 2011, p. 152). 
Quando, em um domínio comportamental, consideramos dois (ou mais) 
sistemas vivos em interação, as mudanças estruturais de cada um desses 
sistemas, suas respectivas ontogenias, irão ocorrer em um contexto coerente 
com a sua história de interações. Um sistema social surge quando um 
organismo participa da conservação da autopoiese de outro(s) organismo(s) no 
domínio comportamental. Ainda que o fechamento operacional – a autonomia 
do indivíduo e a circularidade de suas dinâmicas internas – seja crucial na 
distinção de um sistema vivo, é preciso fazer referência ao domínio 
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comportamental, ao domínio das interações, nas descrições que fazemos das 
regularidades comportamentais que observamos: por exemplo, as relações dos 
seres humanos com outros seres vivos, e as relações dos humanos entre si. 
Assim, ao observamos uma dinâmica relacional em um domínio 
comportamental, em que dois ou mais organismos vivem uma história de 
interações, e seus respectivos comportamentos são incorporados às ações 
sobsequentes desses organismos, o que estamos descrevendo é um sistema 
social. O que não podemos perder de vista (dentro das coerências explicativas 
da BC), é que a constituição de um domínio social depende crucialmente das 
ações de sistemas vivos individuais para se conservar como um sistema social 
de determinado classe (sua organização) e, por outro lado, a conservação 
dessa organização modula o comportamento de seus componentes, ou seja, 
nas ações dos sistemas vivos que o compõe.  
Um esclarecimento: assim como descrevemos a célula como sistema 
autopoiético de primeira ordem, e o humano e outros seres como sistemas 
autopoiéticos de segunda ordem, poderíamos dizer que o sistema social – a 
família, um clube, uma alcatéia, um formigueiro, uma colônia de bactérias – é 
um sistema autopoiético de terceira ordem, na medida em que é composto por 
organismos e pela relação entre eles. É controversa, entretanto, a atribuição de 
uma organização autopoiética a sistemas sociais, pois não é claro se, tal como 
nos sistemas vivos, o sistema social é organizado como um “sistema de 
procesos de producción de componentes” (MATURANA; VARELA, 2003, p. 69) 
que produzem o próprio sistema. A esse respeito, diz Humberto Maturana em 
seu prefácio à segunda edição de De máquinas y seres vivos (MATURANA; 
VARELA, op. cit., ps. 18-19): 

Sin duda es posible hablar de sistemas autopoiéticos de tercer orden al 
considerar el caso de una colmena, o de una colonia, o de una familia, 
o de un sistema social como un agregado de organismos. Pero allí, lo 
autopoiético resulta del agregado de organismos y no es lo definitorio o 
propio de la colmena, o de la colonia, o de la familia, o del sistema 
social, como la clase particular de sistema que cada uno de estos 
sistemas es. (...) lo que los define como lo que son en tanto sistemas 
sociales no es la autopoiesis de sus componentes, sino que la forma de 
relación entre los organismos que los componen. 

O que não é controverso é que o sistema social depende da realização da 
autopoiese de seus componentes, e que os participantes de um sistema social 
realizam sua autopoiese de modo coerente com as circunstâncias em que se 
encontram, relacionando-se dentro das dinâmicas próprias do sistema social de 
que participam. Não há oposição, como encontramos nas descrições 
tradicionais do pensamento ocidental, entre indivíduo e sociedade. Um humano 
que participa de um ou mais sistema sociais (a família, um grupo de amigos, 
uma associação), realiza-se enquanto indivíduo através de sua participação 
nas redes de relação que definem os sistemas sociais que lhe servem de meio. 
Por sua vez, os sistemas sociais humanos só se realizam como sociedades de 
determinado tipo ao conservarem as redes de conversação geradas pelo 
comportamento de cada um de seus membros humanos.  
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Nenhum indivíduo, nenhum componente do sistema social é irrelevante para a 
definição de um sistema social. Se um indivíduo abandona o grupo, ou morre, 
se outro indivíduo passa a participar do sistema, ou se muda o comportamento 
de algum indivíduo (que pode participar de mais de um sistema social ao 
mesmo tempo), o sistema muda. Tal como nos sitemas vivos, o sistema social 
tanto pode mudar estruturalmente sem perda de organização, ou “morrer” 
enquanto um sistema de determinado tipo. No caso do sistema social, 
conservação e mudança dependem do que fazem os sistemas vivos que o 
compõe e das relações que estabelecem. Quando se rompe a organização, o 
antigo sistema dá origem a um sistema social de outra classe: torna-se outra 
sociedade, com relações diferentes, ou, no modo como descrevemos as 
relações humanas, conversas diferentes, geradas no curso do viver e do agir 
de seus componentes. 
4 A linguagem 
Em “Biologia da linguagem: epistemologia da realidade”, texto originalmente 
escrito em inglês para um volume dedicado a Eric Lenneberg2440, Maturana 
inicia sua exposição dizendo “Não sou linguista, sou biólogo. Portanto, vou falar 
sobre a linguagem como um biólogo, e me dedicar a duas questões biológicas 
básicas” (MATURANA, 1997b, p. 123): os processos que devem ocorrer no 
organismo para que ele estabeleça um domínio linguistico; e os processos em 
uma interação linguística que permitam a um organismo descrever os eventos 
que ele experiencia. Eu não sou biólogo, sou linguista. Mas como parto dos 
fundamentos biológicos da BC para explicar a linguagem, aceito as questões 
propostas por Maturana, ainda que, em outros trabalhos, eu tente responder a 
segunda questão de modo diferente (VIANNA, 2011, p. 154-155). Na primeira 
questão, descrevemos o que ocorre com dois (ou mais) organismos em 
interação, com consequências idênticas ao estabelecimento de um sistema 
social. Em outro artigo, também segundo o caminho explicativo da BC, 
descrevo assim o fenômeno (VIANNA, 2011, p. 152): 

Como el fluir comportamental del ser vivo modula el curso de sus 
cambios estructurales, lo mismo va a ocurrir cuando una parte del 
medio con el que el organismo interactúa es otro organismo. Sus 
respectivas ontogenias van a ocurrir en un contexto coherente con la 
historia de sus interacciones. Si las interacciones entre esos dos 
organismos son recurrentes y recursivas, es decir, si observamos que 
existe una historia de interacciones entre esos organismos donde los 
respectivos comportamientos son incorporados en las interacciones 
subsecuentes, podemos decir que esos organismos comparten un 
“dominio lingüístico”. 

Tal como na conformação do sistema social, as relações estabelecidas em um 
domínio linguístico são relações coontogênicas, que modulam as ontogenias 
respectivas dos organismos a partir da história de interações. E tal como na 
relação organismo-meio, em que o observador distingue correpondências entre 
o organismo e o meio onde ele atua, também podemos observar regularidades 
comportamentais e correspondências estruturais na interação entre dois (ou 

                                                           
2440 MATURANA, 1978. 
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mais) organismos. Se as interações forem recorrentes, temos o 
estabelecimento de um domínio lingüístico. 
O domínio linguistico é um domínio comportamental que surge a partir do 
operar do organismo, mas não se confunde com ele: como dito anteriormente, 
é preciso manter separados o domínio das dinâmicas internas (a fisiologia) e o 
domínio das interações do organismo como um todo (seu comportamento), 
ainda que o observador possa fazer referência aos dois domínios ao mesmo 
tempo. Ao descrever as correspondências observadas na ontogenia de dois 
sistemas em interação, é comum reduzirmos um domínio ao outro, ou como é 
comum no âmbito das ciências cognitivas e linguísticas tradicionais, falar como 
se os organismos em interação representassem a realidade de um mesmo 
modo em sua mente, em seu cérebro ou em seu sistema de comunicação, o 
que não é possível se aceitarmos as coerências explicativas da abordagem 
sistêmica da BC, como venho fazendo aqui. 
A segunda questão – processos que ocorrem na interação linguística e 
permitem a um organismo descrever os eventos que ele experiencia – marca a 
diferença conceitual entre domínio linguistico e linguagem. No domínio 
linguístico ocorrem coordenações de ações: observamos as ações dos 
organismos em interação como uma dança comportamental em que o que 
acontece a um organismo reflete no comportamento do outro. Não é preciso 
que os organismos sejam humanos, mas eles devem ser sistemas vivos, ou 
autopoiéticos. Quando um organismo, no curso de suas coordenações de 
ações com outro organismo, descreve o que ele experiencia, surge o 
observador, um humano que faz distinções de distinções em um dominio de 
coordenações consensuais com outros humanos. O observador surge a partir 
da coordenação de coordenações de ações: as próprias ações consensuais (o 
domínio linguístico estabelecido) são utilizadas no curso da interação como 
objetos trazidos à mão pelo observador e estabelecendo uma coordenação 
consensual de segunda ordem, ou linguagem2441. Com a definição de 
linguagem, a BC fecha o seu ciclo gerativo (explicativo), mostrando como o 
observador surge a partir do operar do ser vivo, e como os domínios 
fisiológicos e comportamentais do ser vivo surgem como uma operação de 
distinção do observador. 
Uma consequencia do modo de explicar o ser vivo na BC é a reformulação da 
noção, tradicional no pensamento ocidental, de conhecimento. Se os domínios 
da fisiologia e do comportamento são disjuntos, e as correspondências entre os 
dois fazem parte do operar do observador e não do sistema observado, toda 
experiência é válida para o organismo (incluindo o humano) no momento da 
experiência. Se o organismo não opera com representações de uma realidade 
                                                           
2441 Em meu modo distinto de responder à segunda questão, digo que são as interações em um 

domínio linguístico, e não as coordenações de segunda ordem, que geram tanto os 
fenômenos linguísticos humanos como os de qualquer organismo participante em um 
processo coontogênico. Para mim, o termo linguagem aplica-se a qualquer relação 
coontogênica e, não somente às humanas. Aceito, no entanto, que o modo próprio do 
humano de estar na linguagem é o único acessível a mim. Na maioria das circunstâncias, não 
participamos de interações recorrentes e recursivas com organismos não humanos a ponto 
de estabelecer um dominio consensual. Assim, usualmente não descrevemos essas 
interações de um modo que, nos termos da BC, permite o surgimento do observador. 
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preexistente ao seu operar enquanto ser vivo, não há experiências 
equivocadas, erro, ou ilusão. Dizendo de outro modo, não podemos, como 
sistemas determinados estruturalmente, distinguir entre realidade e ilusão no 
momento da experiência. Erro e ilusão só irão surgir como a reformulação da 
experiência na descrição de um observador, que pode ser o próprio organismo 
que viveu a experiência. 
Pescar é um exemplo da impossibilidade de distinguir entre realidade e ilusão 
na experiência. O peixe morde a isca e só se dá conta do engodo depois de 
fisgado. Menosprezamos o peixe imputando a sua pouca inteligência, a uma 
representação da realidade inferior, o sucesso da pescaria. Mas se prestarmos 
atenção ao que fazemos no cotidiano, o mesmo acontece conosco: só dizemos 
que erramos, ou desprezamos nossa experiência como uma ilusão, após 
vivermos a experiência como válida no momento da experiência. Experimentos 
de ilusão de ótica são uma ótima oportunidade de entender que sermos 
enganados pelos sentidos pode ser, de fato, um engano. Esses experimentos 
mostram que, tal como nas percepções legitimadas como corretas, nossas 
possibilidades perceptivas são determinadas por nossa estrutura, e, não, por 
graus de eficácia na representação do real (VAZ, 2008). 
O conhecimento surge da ação do organismo na experiência, que traz à mão, 
no curso do viver, o seu próprio dominio de existência. Viver, agir e conhecer 
são uma só operação do organismo. O que usualmente chamamos cognição, 
no entanto, ou o comportamento adequado (MATURANA, 1997a, ps. 53-54), é 
sempre uma operação do observador, sempre surge a partir de um domínio 
relacional, que tem a ver com as descrições que fazemos uns dos outros e uns 
aos outros. Esse modo radicalmente relacional de tratar o conhecimento na BC 
e, ao mesmo tempo, a proposição do fechamento operacional do organismo 
como o seu ponto de partida, trazem consequencias importantes para as 
discussões sobre um conhecimento universal (e se queremos ou não substituí-
lo) sobre um conhecimento hegemônico (e se podemos ou não combatê-lo) e 
sobre a possibilidade de um conhecimento original ou genuinamente nativo, 
mais solidário, mais libertário e mais adequado às muitas realidades da 
América Latina. 
Na introdução (p. 4), eu digo que “não há, neste artigo, a pretensão de se 
abordar criticamente ou apresentar alternativas às propostas de construção de 
um pensamento nativo original nas Américas”. Digo agora que não se trata 
apenas de ser despretensioso, mas do meu propósito em ser coerente com o 
caminho explicativo da BC. Nesse modelo explicativo, as explicações são 
geradas, e aceitas, em um domínio comportamental fechado de uma 
comunidade de observadores e, não, fazendo referência a uma realidade 
externa, independente da experiência de quem explica e de quem escuta a 
explicação. Na mesma página da introdução, afirmo que “minha explicação do 
fenômeno do conversar não seria coerente se o fenômeno do explicar não 
estiver, também, implicado no modelo gerativo proposto”. De fato, preciso ser 
claro sobre como surgem as explicações, e em que circunstâncias podemos 
dizer que uma explicação foi ou não validada. 
Na macrocultura ocidental, cristã e de raizes judaicas e greco-romanas que 
herdamos de nossos colonizadores europeus, o fenômeno do explicar sempre 
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esteve ligado ao uso de critérios externos à nossa experiência como garantia 
da validade da explicação. Surgem daí os muitos sistemas explicativos que 
atribuem o conhecimento a propriedades de um “sistema cognitivo”, espiritual, 
mental ou físico, que reflete características da realidade, como nas modernas 
neurociências e sua investigação da cognição como resultado das 
propriedades do cérebro (VARELA; THOMPSON. ROSCH, 1997, p. 11). O 
mesmo se dá em outros campos do saber, da economia às ciências sociais, da 
psicologia ao direito. Um conhecimento universal só é possível nesse modelo 
explicativo: um conhecimento que representa adequadamente o mundo, pois 
reclama para si um acesso privilegiado a essa realidade. Pelo que foi exposto 
sobre o operar do organismo e sua participação em um domínio 
comportamental, ou seja, se seguirmos o caminho explicativo da BC, o 
conhecimento universal não é nem desejável nem indesejável, mas impossivel. 
Ele demanda que tratemos o organismo como um sistema aberto à instrução 
do meio.  
Na BC, explicar é propor, a partir da própria experiência, a reformulação de um 
fenômeno de modo aceitável para uma comunidade de observadores que 
partilha os mesmos critérios de validação daquele que está explicando. Ou 
seja, quem decide se a explicação é válida é quem escuta a explicação. 
Mesmo a ciência moderna, usualmente descrita como uma instância produtora 
do conhecimento objetivo, na medida em que é constituída por sistemas vivos, 
por humanos, só pode descrever fenômenos aceitáveis na experiência da 
comunidade de cientistas, e propor explicações igualmente aceitáveis na 
experiência dos membros dessa comunidade.  
A cognição não é uma propriedade de quem conhece, mas um fenômeno 
relacional, validado por um observador. É um comportamento julgado como 
adequado por quem observa/descreve o comportamento. Na cultura ocidental 
que importamos da Europa, isso não é levado em conta. Não se faz a pergunta 
pelas condições de constituição do observador, de seu papel na validação das 
explicações, que impomos fazendo referência a critérios objetivos. Fazemos 
isso, inclusive, em nosso cotidiano. Quando queremos convencer uma pessoa 
de que estamos certos, e não podemos usar a violência para obrigá-la a aceitar 
o argumento, apelamos para critérios objetivos, a que temos acesso 
privilegiado e que devem ser aceitos pelo interlocutor. Trata-se de uma petição 
de obediência, ou um “argumento coercitivo” (MATURANA, 1997c). 
O apelo a uma realidade objetiva para validar nossas explicações e a 
valorização do conhecimento universal são elementos presentes em nossas 
conversas na América Latina, não só como herança intelectual de nossos 
colonizadores europeus, mas como distinções que fazemos cotidianamente na 
linguagem, na condição de produtores das redes de conversação em que 
essas distinções são conservadas. É o nosso comportamento individual que 
mantém a rede de conversações em que estamos imersos, e que conservamos 
no fluir de nossas ações consensuais. São essas conversas que, acredito, 
faríamos bem em mudar se o que queremos são espaços de conversação 
menos autoritários, menos excludentes e menos desumanizadores, onde 
possamos realizar o nosso viver individual como seres humanos de um 
determinado tipo: seres que aceitam o outro na convivência, como vimos 
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fazendo nos quase 200 mil anos de existência de nossa atual linhagem 
humana. 
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